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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2012994-47.2014.815.0000
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Silvana Simões de Lima e Silva 
AGRAVADO: Norfil S/A Indústria Têxtil
ADVOGADOS: Mário F. Maciel Filho e Luiz Antônio Collaço Bezerra

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA.  RECUSA.  POSSIBILIDADE.
AFRONTA À ORDEM DE PREFERÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART.
11 DA LEI 6.830/80. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO
DEVEDOR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE
DE  FLEXIBILIZAÇÃO  DA  ORDEM  LEGAL.  PRECEDENTES  DO
STJ. PROVIMENTO.

- Do STJ: “A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada
em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do CPC, é
no sentido de que a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao
oferecimento  de  precatório  à  penhora,  se  não  observada  a
ordem  legal  dos  bem  penhoráveis,  pois  inexiste
preponderância,  em  abstrato,  do  princípio  da  menor
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela
executiva.  Exige-se, para a superação da ordem prevista nos
arts.  655  do  CPC  e  11  da  LEF,  argumentação  baseada  em
elementos do caso concreto (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7/1/2013).” (AgRg no
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AREsp 613.351/RS,  Rel.  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015).

- Provimento do agravo de instrumento e prejudicialidade do
agravo interno.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  dar
provimento  ao agravo de  instrumento,  restando prejudicado o
agravo interno.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DA
PARAÍBA contra a decisão de f. 29/31, proferida pelo Juízo de Direito da
1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Capital  que,  na  Execução  Fiscal  n.
3013136-45.2014.815.2001, afastou a recusa do bem dado em garantia
pela executada NORFIL S/A INDÚSTRIA TÊXTIL, determinando a lavratura
do auto de penhora de 65 (sessenta e cinco) toneladas de fio de algodão,
no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).

Em suas razões recursais o agravante sustenta que a decisão
hostilizada merece reforma, uma vez que, conforme a jurisprudência do
STJ,  a  Fazenda  Pública  não  é  obrigada  a  aceitar  bens  nomeados  à
penhora fora da ordem legal inserta no art. 11 da Lei de Execução Fiscal.

Dessa forma, pleiteou a concessão de efeito ativo ao presente
agravo de instrumento, o que foi deferido às f. 39/40v.

A  agravada  apresentou  resposta  ao  recurso  (f.  46/60),
pugnando pelo desprovimento da insurgência, sob o argumento de que o
bem nomeado deve ser aceito pelo exequente, pois é idôneo à garantia do
juízo executivo. Além do mais, a penhora on-line nas execuções fiscais só
deve ser utilizada em casos excepcionais.

A Norfil S/A Indústria Têxtil também interpôs o agravo interno
de f. 62/76 contra a decisão de f. 39/40v, que atribuiu efeito ativo ao
presente recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer  onde  afirma  ser
desnecessária sua intervenção no mérito da controvérsia (f. 89/92).
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É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
    Relator

O Estado da Paraíba moveu a execução fiscal contra a NORFIL
S/A Indústria Têxtil, visando receber o valor de R$ 64.997,52 (sessenta e
quatro  mil  novecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  cinquenta  e  dois
centavos), conforme a inicial e a CDA colacionadas às f. 11 e 12.

Citada, a NORFIL ofereceu 65 (sessenta e cinco) toneladas de
algodão, no valor de R$ 65,000,00 (sessenta e cinco mil reais), à penhora
(f. 16/17), mas o Estado da Paraíba recusou tal oferta e, ato contínuo,
requereu a penhora on-line do valor da execução.

O Juízo da causa afastou a recusa e determinou a lavratura do
auto de penhora, conforme parte dispositiva que segue:

Assim, DOU POR GARANTIDA A EXECUÇÃO, para que surtam os
seus efeitos legais, determinando que seja lavrado o respectivo auto
de penhora, constando o bem oferecido pelo executado e seu valor,
bem como seja o mesmo intimado, por meio de seu advogado, para,
querendo, opor embargos à execução no prazo legal. (f. 31).

Contra essa decisão se insurge o Estado da Paraíba por meio
deste agravo de instrumento.

De logo,  cabe observar  que não se trata  de substituição  de
penhora, mas de recusa da nomeação à penhora em que o executado
ofereceu bem sem obedecer à ordem de preferência disposta no art. 11
da Lei 6.830/80, in verbis:

Art. 11. A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem:

I - dinheiro;

II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham
cotação em bolsa;

III - pedras e metais preciosos;

IV - imóveis;

V - navios e aeronaves;
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VI - veículos;

VII - móveis ou semoventes; e

VIII - direitos e ações.

§  1º  -  Excepcionalmente,  a  penhora  poderá  recair  sobre
estabelecimento  comercial,  industrial  ou  agrícola,  bem  como  em
plantações ou edifícios em construção.

§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será convertida no depósito
de que trata o inciso I do artigo 9º.

§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para depósito
judicial, particular ou da Fazenda Pública exeqüente, sempre que esta
o requerer, em qualquer fase do processo.

Da leitura do dispositivo acima não se verifica a existência de
direito  subjetivo  da  parte  executada  à  aceitação  do  bem  oferecido  à
penhora,  ou  seja,  a  legislação  de  regência  não obriga  o  exequente  a
aceitar o bem dado em garantia.

Ademais,  nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  a  Fazenda
Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem
legal inserta no art. 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que a execução
é feita no interesse do credor.

Eis jurisprudência nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  NOMEAÇÃO  DE  BENS  À
PENHORA.  MÁQUINA  INDUSTRIAL.  DIREITO  DE  RECUSA  DA
FAZENDA  PÚBLICA  AO  BEM  OFERECIDO.  PRINCÍPIO  DA  MENOR
ONEROSIDADE  DO  DEVEDOR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
NECESSIDADE  DE  FLEXIBILIZAÇÃO  DA  ORDEM  LEGAL.  SÚMULA
7/STJ.

1. A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada em
julgamento submetido ao regime do art. 543-C do CPC, é no
sentido de que a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao
oferecimento de precatório à penhora,  se não observada a
ordem  legal  dos  bem  penhoráveis,  pois  inexiste
preponderância,  em  abstrato,  do  princípio  da  menor
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela
executiva. Exige-se, para a superação da ordem prevista nos
arts.  655 do CPC e 11 da LEF,  argumentação baseada em
elementos  do  caso  concreto  (REsp  1.337.790/PR,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7.1.2013).
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2.  In casu, o Tribunal  a quo,  soberano na análise  dos elementos
probatórios, assentou que "não há falar em violação ao princípio da
menor onerosidade previsto no artigo 620 do CPC" (fl. 96). A reforma
dessa conclusão esbarra indiscutivelmente no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Desse modo, não se verifica a existência de direito subjetivo da
parte executada à aceitação do bem oferecido à penhora.

4.  A  agravante  insiste  em  questionar  orientação  pacificada  em
recurso  repetitivo,  razão  pela  qual  se  deve  aplicar  multa  no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
nos termos do art. 557, § 2°, do CPC.

5. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor
da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do
CPC.1

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INDICAÇÃO  DE  BEM  PELO
DEVEDOR.  RECUSA  DA  FAZENDA.  POSSIBILIDADE.  PREFERÊNCIA
PELA PENHORA EM DINHEIRO VIA BACEN JUD. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.INVIABILIDADE
DA ATIVIDADE DA EMPRESA. NECESSIDADE REEXAME DE PROVAS
NO CASO CONCRETO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Na hipótese em exame,  o entendimento do Tribunal  de
origem está em consonância com a orientação do STJ, de que
a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à
penhora  fora  da  ordem legal  inserta  no  art.  11 da Lei  de
Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da
menor  onerosidade  ao  devedor,  a  execução  é  feita  no
interesse do credor,  como dispõe o art.  612 do Código de
Processo Civil.

2. O acolhimento  da pretensão recursal relativa à inviabilidade da
atividade da empresa diante da penhora de seus ativos financeiros
demanda revolvimento do contexto fático-probatório, o que não se
admite ante a Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.2

1 AgRg no AREsp 613.351/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/03/2015, DJe
06/04/2015.
2 AgRg no REsp 1454404/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/08/2014, DJe
25/09/2014.
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TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PENHORA.
PRECATÓRIOS. POSSIBILIDADE DE RECUSA.

1.  Segundo entendimento consolidado nesta Corte Superior,
inclusive sob o rito do art. 543-C do CPC, a Fazenda Pública
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da
ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, pois o
princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no
art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação
do credor. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.3

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DA EXEQUENTE DE BEM
INDICADO À PENHORA. ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. ART. 655
DO  CPC.  ART.  11  DA  LEF.  ACÓRDÃO  EM  SINTONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA EM RECURSO REPRESENTATIVO
DE  CONTROVÉRSIA.  RESP.  1.337.790/PR,  REL.  MIN.  HERMAN
BENJAMIN,  DJE  07.10.2013.  PENHORA  ON  LINE.  SISTEMA
BACENJUD. DECISUM PROFERIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.382/06.
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DE  DILIGÊNCIAS  PARA
LOCALIZAÇÃO  DE  OUTROS  BENS  DO DEVEDOR.  ENTENDIMENTO
FIRMADO  SOB  O  REGIME  DO  ART.  543-C  DO  CPC:  RESP.
1.184.765/PA,  REL.  MIN.  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJE
03.12.2010  E  RESP.  1.112.943/MA,  REL.  MIN.  NANCY ANDRIGHI,
CORTE  ESPECIAL,  DJE  23.11.2010.  AGRAVO  REGIMENTAL  DE
PETROLUZ DISTRIBUIDORA DESPROVIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento
de  que  a  Fazenda  Pública,  de  forma  fundamentada,  pode
recusar a nomeação de bens à penhora, quando fundada na
inobservância da ordem legal, tal como ocorreu no caso dos
autos.  Orientação  reafirmada  no  REsp.  1.337.790/PR,
Relator  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  07.10.2013,
representativo da controvérsia,  segundo o qual  cumpre ao
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal,

3 AgRg no AREsp 529.827/RS, Rel.  Ministro Og Fernandes,  Segunda Turma,  julgado em 26/08/2014,  DJe
04/09/2014.
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sendo dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de
afastá-la e, para que essa providência seja adotada, mostra-
se  insuficiente  a  mera  invocação  genérica  do  art.  620  do
CPC.

2.  A  Primeira  Seção  desta  Corte,  em  recurso  representativo  de
controvérsia  (REsp.  1.184.765/PA,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,  DJe
03.12.2010),  seguindo  orientação  da  Corte  Especial  deste  STJ  no
julgamento do REsp. 1.112.943/MA, também realizado sob o rito do
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, julgado em 15.09.2010, da
relatoria  da  ilustre  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  firmou  o
entendimento  de  que  o  bloqueio  de  dinheiro  ou  aplicações
financeiras, na vigência da Lei 11.382/2006, que alterou os arts. 655,
I,  e  655-A  do  CPC,  prescinde  da  comprovação,  por  parte  do
exequente, do esgotamento de todas as diligências possíveis para a
localização de outros bens, antes do bloqueio on-line, porquanto os
depósitos e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-
se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC).

3. Agravo Regimental de Petroluz Distribuidora desprovido.4

Dos julgados citados extrai-se também que, a princípio, cabe ao
executado observar a ordem legal dos bens penhoráveis. A flexibilização
dessa  regra  depende  de  comprovação  idônea  pelo  devedor,  à  luz  do
princípio  da  menor  onerosidade,  o  que  não  restou  demonstrado  na
espécie.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento
para,  reformando  a  decisão  combatida,  determinar  que o  Juízo  a  quo
observe, na penhora dos bens da execução fiscal originária, a ordem legal
insculpida no artigo art. 11 da Lei n. 6.830/80.

Uma  vez  julgado  o  mérito  do  presente  recurso,  resta
prejudicada a análise do agravo interno interposto às f. 62/76, pela
NORFIL S/A Indústria Têxtil, contra a decisão que concedeu o efeito ativo
ao recurso.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com

4 AgRg  no  REsp  1150151/MT,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em
16/06/2014, DJe 08/08/2014.
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ESTE RELATOR  (Juiz de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 10
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                        Relator


